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>> PEDÁGIOS

Cláudia Klock/Grupo CG

Assim que a governa-
dora Yeda Crusius lançou o
projeto de votação, em re-
gime de urgência, para a
prorrogação dos contratos
das praças de pedágio, a
Associação Comercial, In-
dustrial e de Serviços de
Viamão (Acivi) decidiu
manifestar seu posiciona-
mento contra a decisão.
Redigiu um documento e o
entregou ao presidente da
Assembléia Legislativa, de-
putado Alceu Moreira, no
dia 9 de dezembro, e tam-
bém ao chefe da Casa Ci-
vil, José Alberto Wenzel. O
presidente da Acivi, André
Nunes Pacheco, avalia a
ação como positiva, pois
surtiu efeito, já que, pou-
cos dias depois, diante da
grande pressão sofrida pelo
Estado para desistir do pro-
jeto, este acabou sendo co-
locado de lado.

“Yeda não vai mais tra-
tar do assunto. Ele deve ser
discutido amplamente com
a sociedade, e não na As-
sembléia Legislativa, em
forma de voto”, enfatiza
Pacheco. De acordo com
ele, pensar em adiantar a
renovação das concessões
em cinco anos foi uma ati-
tude muito precipitada da
governadora, porque a
questão é delicada. “Envol-
ve o bolso do contribuinte
e contratos milionários. Foi
de sopetão. Nos posiciona-
mos totalmente contra”,
afirma o presidente da Aci-
vi. Por causa do posicio-
namento direto e firme,
Pacheco conta que a enti-
dade chegou a receber crí-
ticas de associações de ou-
tras cidades, mas ele des-
taca que o documento foi
escrito com base na preo-
cupação nos comerciantes
locais, que já foram preju-
dicados pela praça de pe-
dágio.

COMÉRCIO -  “Valo-
rizamos e damos priorida-
de ao empresário da nossa
região”, salienta, lembran-
do que as localidades de
Águas Claras e Capão da
Porteira, principalmente,
foram afetadas pela má lo-
calização da praça de pedá-
gio da Univias, que divide
o município. “Com a isen-
ção da taxa dos veículos
emplacados na cidade, há
um ano, já pudemos ver
prosperidade naquelas áre-
as. Hoje, muitas empresas
de lá são associadas à Aci-
vi e percebemos maior
crescimento na região”,
observa Pacheco.
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����� As concessões dos pe-
dágios terminam em 2013.
A polêmica começou por-
que a governadora Yeda Cru-
sius alegou que a prorroga-
ção dos contratos das con-
cessionárias - sem nova lici-
tação - até 2028 foi a fórmu-
la encontrada para garantir
investimentos de R$ 1 bilhão
em obras viárias que não es-
tão previstas nos compro-
missos originais, além de
solucionar perdas financei-
ras reclamadas pelas con-
cessionárias. O projeto Du-
plica-RS foi uma das princi-
pais justificativas dadas por
Yeda para a urgência da re-
novação.

����� A expectativa era que a
votação fosse feita na As-
sembléia Legislativa no dia
16 de dezembro mas, como
houve forte pressão contra
o governo, e oMinistério dos
Transportes, no dia 11 de
dezembro, também rejeitou
a prorrogação, o chefe da
Casa Civil do Estado, José
Alber to Wenzel, sinalizou
que o projeto seria retirado
de votação.

COMISSÃO DE LUTA CONTRA O PEDÁGIO> Viamão tem uma
comissão formada que luta contra a própria existência do pedágio.
Alegam que, além de ele dividir o município, é contra o direito de ir
e vir do cidadão. Diante da polêmica da renovação das conces-
sões, Poder Público e diversas entidades e associações se uniram
ao movimento, manifestando-se contra a proposta de Yeda.


